
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3129811 - MT (2025/0488904-8)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI

AGRAVANTE : COOPERATIVA  DE  CREDITO,  POUPANCA  E  INVESTIMENTO  VALE  DO
CERRADO - SICREDI VALE DO CERRADO 

ADVOGADOS : JOÃO OLIVEIRA DE LIMA - MT004257B
EUDER OLIVEIRA RIBEIRO - MT010271O
DARLEY DA SILVA CAMARGO - MT006526B
ARIANE TANARA BASTOS DE LIMA - MT007669O

AGRAVADO : PEDRO PAULO VENANCIO ROCHA JUNIOR 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. ROL DO ART. 1.015 DO CPC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
1.  Agravo de  instrumento interposto  contra  decisão  que não conheceu do
agravo  de  instrumento  manejado  contra  despacho  do  Juiz  de  primeira
instância que determinou a emenda da petição. 
2. Agravo interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial, em razão da não impugnação dos seguintes fundamentos da decisão
de inadmissibilidade: (i) Súmula 83/STJ e (ii) Súmula 7/STJ.
3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento o
agravo  em  recurso  especial  que  não  impugna,  especificamente,  os
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026.

MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO
DE INSTRUMENTO. ROL DO  DO CPC. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ART. 1.015
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO RECURSO
ESPECIAL.
1. Agravo de instrumento interposto contra decisão que não conheceu do
agravo de instrumento manejado contra despacho do Juiz de primeira
instância que determinou a emenda da petição. 
2. Agravo interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso
especial, em razão da não impugnação dos seguintes fundamentos da
decisão de inadmissibilidade: (i)  e (ii) .  Súmula 83/STJ  Súmula 7/STJ
3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece conhecimento
o agravo em recurso especial que não impugna, especificamente, os
fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Examina-se agravo interno interposto por COOPERATIVA DE CRÉDITO,

POUPANÇA E INVESTIMENTO VALE DO CERRADO - SICREDI VALE DO CERRADO contra
decisão que não conheceu do agravo em recurso especial.

: agravo interno interposto pela agravante contra decisão que nãoAção
conheceu do agravo de instrumento por sua manifesta inadmissibilidade. 

: não conheceu do agravo por manifesta inadmissibilidade.Decisão
: negou provimento ao agravo de instrumento interposto pelaAcórdão

agravante, nos termos da seguinte ementa: 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPACHO DE EMENDA À INICIAL. ROL DO ART. 1.015
DO CPC. INADMISSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
Agravo interno interposto contra decisão monocrática que, com base no art. 932,
III, do CPC, não conheceu de agravo de instrumento manejado contra despacho de
primeiro grau que determinou a emenda da petição inicial, em ação de busca e
apreensão, por ausência de documentos hábeis à comprovação da mora.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o despacho que determina a
emenda à petição inicial, por ausência de prova de mora, é impugnável mediante
agravo de instrumento, à luz do rol taxativo do  do CPC e da jurisprudência art. 1.015
do STJ sobre sua flexibilização. III. Razões de decidir
3. O despacho de emenda à inicial, por não possuir carga decisória autônoma, não
se insere no rol do  do CPC e não se caracteriza como situação de urgência art. 1.015
ou risco de perecimento de direito.
4. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a determinação de emenda
da inicial não enseja agravo de instrumento, devendo eventual insurgência ser
suscitada em preliminar de apelação.
5. Ausente a admissibilidade do recurso originário, correta a decisão monocrática
que negou seguimento ao agravo de instrumento.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo interno conhecido e desprovido.
 

: pela agravante, foram rejeitados.Embargos de declaração
: não conheceu do agravo em recursoDecisão da Presidência do STJ

especial interposto pela parte agravante devido à ausência de impugnação
específica dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

 a parte agravante alega que impugnou todos osAgravo interno:
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial. Requer, assim, o
provimento do agravo para que seja determinado o processamento do recurso
especial e apreciado o mérito.

É o relatório.
 

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial, com

base no  III, do CPC, ante a ausência de impugnação dos seguintes art. 932,
fundamentos da decisão de inadmissibilidade proferida pelo : (i)TJ/MT
consonância entre a conclusão do acórdão de origem e o entendimento
jurisprudencial desta Corte Superior ) e (ii) falta de comprovação do(Súmula 83/STJ
dissídio jurisprudencial;
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I. Do fundamento referente à consonância do acórdão recorrido com a
jurisprudência do STJ (Súmula 83 do STJ)

1. Em seu agravo em recurso especial, a parte agravante não refutou
o fundamento referente à consonância do acórdão recorrido com a jurisprudência
do STJ (Súmula 83 do STJ), pois não indicou precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada, de forma a comprovar que o
acórdão recorrido diverge da orientação jurisprudencial desta Corte Superior,
tampouco realizou qualquer distinção entre o precedente aplicado à hipótese e a
questão jurídica decidida neste processo.

2. Nesse sentido: AgInt no , Terceira Turma, DJe de AREsp 868.542/RJ
 e AgInt no , Quarta Turma, DJe de1/8/2017  AREsp 2.257.194/GO  26/10/2023.
 
II. Da deficiência na demonstração do dissídio jurisprudencial
2. Com o objetivo de impugnar o óbice da ausência de comprovação da

divergência jurisprudencial, deve a parte agravante comprovar que realizou uma
análise comparativa detalhada entre o acórdão recorrido e o paradigma, de modo
a identificar as semelhanças entre as situações de fato e a existência de
interpretações jurídicas diferentes sobre o mesmo dispositivo legal, além de
observar os requisitos formais, consoante previsão dos arts. 1029, § 1º, do CPC e
255, §§ 1º e 3º, do RISTJ, o que não se verificou nas razões do agravo em recurso
especial.

3. Nesse sentido: AgInt no REsp  Terceira Turma, DJe de1.813.194/ES,
 e AgInt no , Quarta Turma, DJe de29/2/2024  REsp 2.041.495/RN  20/12/2023.

  
4. Em atenção ao princípio da dialeticidade, cumpre à parte agravante

apontar que, nas razões do agravo em recurso especial, combateu os fundamentos
da decisão agravada, ônus do qual não se desincumbiu, não sendo possível
impugnar a decisão de admissibilidade nas razões do agravo interno.

5. Assim sendo, consoante entendimento pacífico desta Corte, não
merece conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso especial.
Nesse sentido: AgInt no AREsp  Terceira Turma, DJe de  e2.152.939/RS,  18/8/2023
AgInt no , Quarta Turma, DJe de AREsp 1.895.548/GO  18/3/2022.

 
DISPOSITIVO

 
Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 15 de junho de 2026

Documento eletrônico VDA57677751 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 16/06/2026 00:49:34
Código de Controle do Documento: e0991ee9-1a95-4a7c-a061-1a8b0b4db5a3


